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Início 

A assistência à saúde a ser prestada pela Instituição Hospitalar deverá se desenvolver de modo a garantir a realização dos procedimentos da média complexidade que se 
façam necessários para o atendimento integral das necessidades dos usuários que lhe forem direcionados pelo Sistema. A Instituição Hospitalar deverá disponibilizar ao 
Complexo Regulador 100% da capacidade operacional de procedimentos médicos e de apoio diagnóstico e terapêutico, e dos leitos ativos credenciados ao SUS conforme 
indicadores descritos no quadro de avaliação mensal. A Instituição Hospitalar deverá garantir a oferta dos serviços assistenciais previstos de modo que não ocorra 
descontinuidade. Também deverá atuar como retaguarda para o Programa HOSPSUS, Rede Mãe Paranaense e Rede de Urgência e Emergência.  
São compromissos gerais assumidos pela Instituição Hospitalar: 
Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza, ressaltando o propósito de não tratar a saúde como mercadoria, no qual não faz sentido à acepção 
de pessoas; 
Em caso de oferta simultânea com financiamento privado, garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e serviços deste plano não 
cooptando pacientes para procedimentos privados se estes existirem de igual modo no SUS; 
Garantir o acesso dos usuários do SUS-Ubiratã e demais municípios da microrregião aos serviços pactuados neste instrumento de forma integral e contínua, através dos 
fluxos estabelecidos pelas ESF - Equipes de Saúde da Família, compreendendo o trabalho da atenção primária em saúde como ordenadora e coordenadora do cuidado; 
Prestar atendimento a população específica (indígenas, populações privadas de liberdade, populações de rua, populações em surto psiquiátrico, alcoólatras e outras 
pessoas em estado de vulnerabilidade) respeitando os direitos previstos na legislação e as especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do 
subsistema de saúde, com a mesma qualidade e sem estigmatização do sujeito. Para consecução desse objetivo é necessário o diálogo constante com a equipe de trabalho 
efetuando o registro nas atas da Comissão de Humanização; 
Garantir o atendimento integral aos pacientes na assistência ambulatorial e hospitalar, responsabilizando-se pelo apoio diagnóstico necessário para seu tratamento, de 
acordo com sua missão, garantindo a horizontalidade do cuidado médico e de enfermagem ao usuário, assegurando ao mesmo tempo que todo o corpo clínico realize a 
prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas especialidades e competências, conforme previsto neste instrumento contratual, proporcionando a estes 
profissionais condições ideais para o exercício de suas potencialidades 
Manter o serviço de urgência e emergência, a partir da definição de seu papel no Plano Municipal e Estadual de Assistência à Urgência, bem como a melhora progressiva do 
acolhimento com o protocolo de classificação de risco; 
Respeitar e cumprir na totalidade os parâmetros de exames de média complexidade, consultas, leitos e procedimentos cirúrgicos, conforme definição das metas pactuadas 
neste documento, cumprindo as metas contratualizadas, zelando pela qualidade e resolutividade da assistência; 
Disponibilizar equipe médica e de enfermagem para plantão permanente 24 horas visando atender as intercorrências clínicas ou cirúrgicas dos pacientes internados e das 
urgências do PA, conforme regulamentação vigente. 
Proceder à prescrição de medicamentos junto aos médicos, preferencialmente, em consonância com a Relação Nacional de Medicamentos (RENAME) e adotar o uso de 
medicamentos genéricos de acordo com as normas específicas do Ministério da Saúde e Secretaria Estadual e Municipal; 
Garantir o encaminhamento aos serviços complementares necessários aos pacientes internados e sob sua responsabilidade; 
Realizar a gestão dos leitos hospitalares com vistas ao melhor cuidado dos usuários internados e à otimização da utilização dos leitos de acordo com a classificação de risco 
dos usuários internados; 
Cumprir as seguintes normas, em relação à internação em enfermarias: 
Os pacientes serão internados em enfermarias com número máximo de leitos previstos nas normas técnicas hospitalares, conforme requisitos técnicos da Legislação 
Sanitária, excetuando-se situações de catástrofes ou calamidade pública; 
Garantia da visita diária ampliada aos pacientes internados pelo SUS em consonância com o Programa Nacional de Humanização - PNH; 
Garantia da presença do acompanhante nos casos previstos nas legislações Federal e Municipal em especial para as gestantes (pré-parto, parto e puerpério), idosos e 
crianças; 
Implantar o Plano Operacional Padrão (POP) para alta segura do paciente devendo ser anexado ao respectivo prontuário; 
Desenvolver a abordagem interdisciplinar e o trabalho multiprofissional, realizando atividades de interação, discussão, cooperação e integração da equipe multiprofissional e 
das comissões de trabalho por meio de reuniões, encontros e capacitações, organizados em cronograma de ações; 
Elaborar e adotar protocolos técnicos e operacionais internos, em conjunto com a SMS/SUS- Ubiratã sempre que necessário; 
Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica, em especial casos de violência contra as crianças, mulheres e idosos, promovendo 
capacitações para a equipe acolher estas pessoas da melhor forma possível, bem como garantir sigilo e a ética com o usuário e com outros parceiros da rede intersetorial 
(Ministério Público, Secretaria de Educação, Secretaria de Assistência Social, etc); 
Manter sob regulação do Gestor da SMS/SUS-Ubiratã, a totalidade dos serviços contratados, de acordo com as normas operacionais vigentes e informar ao Gestor 
Municipal e Estadual com no mínimo trinta dias de antecedência, eventuais desativações temporárias de leitos, com a especificação do motivo e plano alternativo para a 
garantia da assistência, por necessidade de manutenção ou reposição de materiais, equipamentos e/ou reforma da estrutura física; 
Pactuar previamente com o Gestor da SMS/SUS-Ubiratã a abertura e prestação de novos serviços, principalmente no que diz respeito à provisão de recursos financeiros de 
custeio das ações/atividades, que deverão ser incorporadas a este instrumento mediante termo aditivo. O mesmo deve ser observado em caso de incorporação de novos 
serviços privados que possam interferir no atendimento dos usuários do SUS; 
Seguir as diretrizes da Política Nacional de Humanização-PNH, promovendo ações para implantação de seus dispositivos e registrar as ações realizadas fortalecendo o 
trabalho da Comissão de Humanização e Núcleo de Segurança do Paciente de acordo com as ações previstas na Portaria n° 529/GM/MS, de 1° de abril de 2013, que 
estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente e na Política Nacional de Atenção Hospitalar, Portaria GM nº 3.390 de 31 de dezembro de 2013; 
Participar ativamente nas políticas prioritárias do SUS nacional, estadual, municipal, microrregional e da região de saúde da COMCAM por meio dos comitês Regionais da 
RUE e da RMP, bem como em outras ocasiões e capacitações em que a Instituição Hospitalar for requisitada; 
Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica e 
realizar o Arquivamento dos prontuários dos pacientes na Instituição Hospitalar pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, salvo possíveis mudanças nas normatizações 
existentes e após comunicação por escrito a SMS/SUS-Ubiratã 
8.3. Compromissos Inerentes ao Gestor Hospitalar e sua Liderança para o SUS 

Adotar ações para democratização da gestão que favoreça seu aperfeiçoamento e que propiciem probidade, ética, credibilidade, diálogo, transparência, humanismo, a 
igualdade entre os usuários e a ampliação dos mecanismos de controle social; 
Responsabilizar-se pela manutenção preventiva dos equipamentos, em especial os equipamentos da Rede de Urgência e Emergência e da Rede Mãe Paranaense; 
Elaborar planejamento hospitalar em conjunto com a equipe visando cumprir os compromissos e metas deste plano, implementando dispositivos para o seu cumprimento em 
cada área de atuação, especialmente frente ao corpo clínico; 
Adotar gestão administrativo-financeira capaz de agregar transparência ao processo gerencial da instituição, inclusive com a elaboração de planilhas financeiras e de custos 
para acompanhamento das partes, garantindo equilíbrio econômico e financeiro e o alcance da regularidade para recebimento integral de recursos, devendo dar publicidade 
mensal à prestação de contas que deve ser elaborada de forma detalhada, além de promover a distribuição de no mínimo mil cópias em locais estratégicos como Igreja 
Católica, Prefeitura, clubes de serviço, cooperativas entre outros. 
Garantir a aplicação integral dos recursos financeiros de custeio e de investimento provenientes deste Plano Operativo na Instituição Hospitalar para otimização da 
prestação de serviços ao SUS; 
Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS e a não cooptação de usuários a procedimentos privados, entendendo e 
priorizando o lema de “saúde não é mercadoria”; 
Alimentar pontualmente os sistemas de informações dos Ministérios da Saúde, incluindo o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o Sistema de 
Informações Ambulatoriais (SIA), o Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e outros sistemas de informações que venham a ser implementados no âmbito do Sistema 
Único de Saúde em substituição ou complementar a estes;  
Comunicar imediatamente à SMS/SUS-Ubiratã eventual alteração de Representante da Diretoria da Instituição Hospitalar; 
Implementar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviço de Saúde da instituição; 
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Proceder à notificação dos eventos de Notificação Compulsória ou Agravos à saúde considerados relevantes pelas Normas do SUS, com registro e envio dentro da 
periodicidade definida pela SMS/SUS-Ubiratã; 
Não reduzir unilateralmente em hipótese alguma a prestação dos serviços constantes neste Plano Operativo, salvo de forma justificada ao Gestor da SMS-Ubiratã, pelo 
menor tempo possível em situações de ocorrência de caso fortuito, ou força maior; 
Providenciar medidas para imediata correção dos erros apontados pela SMS/SUS-Ubiratã, quanto à execução dos serviços; 
Permitir acesso dos supervisores e auditores e outros profissionais eventualmente ou permanentemente designados pela SMS/SUS-Ubiratã, para supervisionar e 
acompanhar a execução dos serviços pactuados, bem como auxiliar e participar CAC. 
Promover o uso de Sistema de Informação para gestão de custos hospitalares e gerenciamento interagindo com a gestão municipal de saúde, possibilitando suporte às 
unidades, direcionamento das atividades de custeio e das tomadas de decisão com base na melhoria contínua da qualidade do cuidado aos seus usuários e no respeito aos 
recursos públicos. 
8.4 Compromissos do Gestor Hospitalar na Formação E Educação 
Desenvolver ações de Educação Permanente para os trabalhadores do hospital visando o trabalho multiprofissional, à diminuição da segmentação do trabalho e à 
implantação do cuidado integral; 
Participar da constituição de equipes de referência matricial para apoiar o trabalho da rede de serviços, de acordo com seu perfil de especialização; 
Apoiar e integrar as iniciativas de desenvolvimento dos profissionais da locorregião na área de urgência e emergência além de outras áreas que se fizerem necessárias; 
Participar de iniciativas que promovam integração e relações de cooperação técnica entre os diferentes serviços da Instituição Hospitalar e a rede do SUS municipal.  
9. INDICADORES DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL  
9.1 Saúde Materno-Infantil: Rede Mãe Paranaense (RMP):  
No quesito Saúde Materno-Infantil: Rede Mãe Paranaense (RMP) a Instituição Hospitalar deverá:  
Promover ações de competência hospitalar para ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde da mulher no Sistema Único de saúde em conjunto com a 
Secretaria Municipal de Saúde; 
Implantar atendimento humanizado à mulher em situação de abortamento; 
Implantação do atendimento humanizado a mulher em situação de violência; 
Promover a atenção obstétrica e neonatal, qualificada e humanizada, incluindo a assistência ao abortamento em condições seguras para mulheres e adolescentes; 
Garantir acompanhante às gestantes no pré-parto, parto e pós-parto; 
Reduzir a taxa de cesárea em no mínimo 2% em relação aos dados de 2015, devendo discutir esta questão com a equipe de enfermagem e médica, pactuando indicadores 
de partos normais para 2016 e 2017 em conjunto, efetuando um Plano de ação para o cumprimento da meta. Este plano deverá ser aprovado pela área técnica da Rede 
Mãe Paranaense e, após doze meses do inicio da avaliação do indicador, o hospital deverá apresentar novo plano de ação para redução de no mínimo 2% da taxa de 
cesárea em relação aos dados de 2016; 
Participar da Rede Mãe Paranaense da Secretaria de Estado de Saúde e do Comitê Regional da RMP na 11º Regional de Saúde; 
Adotar as Boas Práticas para o Parto e Nascimento da Organização Mundial de Saúde, sendo eles: 
Respeitar o direito da mulher à privacidade durante o pré-parto, parto e pós-parto; 
Possibilitar à escolha da mulher sobre seu acompanhante durante o trabalho de parto, parto e puerpério; 
Possibilitar espaço adequado e confortável para o acompanhante; 
Fornecer informações à gestante e puérpera sobre questões importantes de saúde da mulher e da criança (adotar programa interno de educação em saúde para as 
gestantes e puérperas); 
Receber as gestantes referenciadas pela atenção primária para uma visita ao ambiente da maternidade; 
Possibilitar espaço físico adequado para o alojamento conjunto do bebê; 
Ofertar líquidos à gestante durante o trabalho de parto e parto; 
Realizar monitoramento fetal e de progressão do trabalho de parto com registro em partograma; 
Utilizar de métodos não invasivos e não farmacológicos para alivio da dor, como massagens e técnicas de relaxamento, durante o trabalho de parto; 
Permitir que a gestante tenha liberdade de movimento durante o trabalho de parto; 
Como rotina evitar a aplicação de enema e a prática da tricotomia, bem como as episiostomias desnecessárias; 
Permitir o contato pele a pele entre a mãe e o bebê logo após o nascimento; 
Incentivar o início da amamentação logo após o nascimento, seguindo as diretrizes da OMS sobre aleitamento materno; 
Examinar rotineiramente a placenta e membranas ovulares e registrar as suas condições no prontuário; 
Manter registro completo na carteira da gestante, da criança e da carteira de vacinas, sobre questões relativas ao atendimento no hospital; 
Realizar obrigatoriamente o teste do pezinho, do olhinho, do coraçãozinho e da orelhinha, bem como a aplicação da vacina para Hepatite B em todos os bebês nascidos na 
Instituição Hospitalar; 
Comunicar imediatamente as ESF acerca do nascimento da criança, descrevendo como foi o parto e fornecendo maiores informações que sejam relevantes para a 
continuidade do cuidado na atenção básica, tanto para as ESF de Ubiratã como para as ESF dos municípios vizinhos que compõem a microrregião de saúde; 
Referenciar a gestante para o seu município e para a sua UBS saindo da Instituição Hospitalar portando a carteirinha da gestante e da criança devidamente preenchidas. 
9.2 Taxa de Intercorrências Obstétricas (TXIO) 
A Instituição Hospitalar deverá monitorar e registrar o número de intercorrências obstétricas, utilizando o seguinte cálculo: número de intercorrências obstétricas no 
período/nº total de partos no mesmo período x 100. Quanto à periodicidade deverá ser mensal e repassada ao Comitê de Mortalidade Materno, Infantil e Fetal que estuda 
não apenas os óbitos, mas também as intercorrências que podem prevenir os óbitos. 
9.3 Comitê de mortalidade materna, infantil e fetal 
É obrigatória a existência de comitê de mortalidade materna, infantil e fetal em funcionamento na Instituição Hospitalar. Caso haja óbito materno o fato deverá ser registrado 
em ata constando a análise do óbito, identificação da mãe, endereço, idade e Unidade de Saúde e Município onde foi realizado o Pré-Natal e ESF responsável. Em caso de 

óbitos infantis e fetais, o fato deverá ser registrado em ata constando o nome da mãe e da criança, endereço, idade, peso e ESF responsável, bem como a análise do 
ocorrido. Deverá ser enviado relatório da análise dos óbitos em até 20 dias após o óbito para a Vigilância Epidemiológica Municipal. 
9.4Partos realizados em gestantes de acordo com a classificação de risco 
Objetivando o controle do atendimento ao parto de gestantes residentes nos municípios para os quais Instituição Hospitalar é referência para parto de risco, deverá ser 
enviado relatório semanalmente, junto com as DN e relatórios das Hepatites para a SMS-Ubiratã que repassará via email a todos os 
enfermeiros. Deverá constar os seguintes dados: nome da mãe, tipo do parto, endereço, telefone, ESF a que pertence, idade gestacional, exames completos –sim ou não-, 
Sispré natal, classificação de risco, ocorrências. 
9.5 Taxa de Cesáreas (TXCES) 
Esta taxa visa estabelecer a relação percentual entre o número de partos cirúrgicos realizados em determinado período e o número total de partos realizados (normais e 
cirúrgicos) no mesmo período. O calculo deve ser apurado através da seguinte fórmula: txces =nº de cesáreas realizadas no mês × 100/ nºcesáreas + nº partos normais no 
mês. Deverá ser elaborado relatório quadrimestral acompanhado de plano de trabalho que estabeleça diretrizes de incentivo ao parto normal humanizado, em parceria com 
as Unidades de Saúde da Família, devendo ser encaminhado a SMS-Ubiratã. 
9.6 Rede de Urgência e Emergência 
A Instituição Hospitalar deve manter ativo 24 horas por dia Serviço de Pronto Atendimento para acolhimento de urgência/emergência, em todos os níveis de atenção, sendo 
o atendimento dos pacientes realizados por meio do Protocolo de Acolhimento com Classificação de Risco.  
A assistência ambulatorial de urgência e emergência se desenvolverá a partir da demanda espontânea, casos referenciados pelo Complexo Regulador Estadual e SAMU 
192/ Bombeiros 199. A Instituição Hospitalar deverá manter o Serviço de Pronto Socorro com rotina formalmente estabelecida, funcionando 24 horas, todos os dias da 
semana, inclusive finais de semana e feriados, nas especialidades médicas e serviços que demandem atendimento de urgência/emergência, principalmente em 
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ginecologia/obstetrícia, pediatria, anestesiologia, cirurgia geral e clínica médica. O hospital deverá implantar no Serviço de Pronto Socorro e aos usuários internados, o 
Protocolo de Acolhimento com Classificação de Risco, a alta segura e as contra referências para as UBS de referência. 
Os atendimentos hospitalares de média complexidade de natureza eletiva serão disponibilizados aos usuários do SUS que tiverem essa necessidade identificada na rede 
básica de saúde do município, nos ambulatórios de especialidades médicas da Secretaria Municipal de Saúde e no ambulatório de especialidades do Instituição Hospitalar. 
Ainda nesse sentido a Instituição Hospitalar deverá: 
Participar do planejamento do sistema de urgência e emergência loco-regional a partir da definição do seu papel no Plano Estadual de Atenção às Urgências; 
Realizar acolhimento e suporte para os familiares/acompanhantes dos usuários dos municípios de Ubiratã e dos municípios da microrregião; 
Participar do Comitê Gestor de Urgência-Emergência Regional sempre que convocado; 
Participar da implantação da regulação da porta de entrada para os casos de urgência e emergência, em parceria com o gestor municipal e estadual; 
Implementar ações que busquem reduzir o tempo de permanência hospitalar, principalmente nos atendimentos dos prontos socorros, utilizando para este controle por meio 
indicadores hospitalares de qualidade; 
Otimizar a utilização do Centro Cirúrgico, possibilitando o funcionamento de toda a estrutura necessária, disponibilizando profissionais em todos os períodos de 
funcionamento, inclusive nos finais de semana, feriados e período noturno, visando o atendimento de urgência/emergência; 
Disponibilizar sala para pequenas cirurgias e procedimentos de modo que essa demanda não interfira na agenda do centro cirúrgico; 
Cumprir os indicadores da Rede de Atenção às Urgências; 
Adotar os protocolos estabelecidos pelo SUS, bem como os protocolos regionais e municipais, tais como: 
Fluxograma de Dengue e H1N1; 
Protocolo de todas as doenças de notificação obrigatória (RDNO); 
Protocolo para atendimento e diagnóstico dos portadores de HIV - Centro de Testagem e Aconselhamento; 
Sistema de informação de óbitos – SIM. 
Sistema de informação de nascidos vivos – SINASC; 
Programa Nacional de Triagem Neonatal (Teste do Pezinho); 
Protocolo de atendimento ao paciente com Infarto Agudo do Miocárdio, Acidente Vascular Encefálico e Trauma; 
Adotar outros protocolos clínicos conforme a característica de atendimento do hospital e os direcionamentos das Redes de Atenção prioritárias (RMP e RUE). 
Outros protocolos que vierem a ser implantados e desde que haja concordância de ambas as partes interessadas, serão discutidas pelas equipes da atenção hospitalar e 
equipes da atenção básica. 
9.7 Percentual de pacientes atendidos com classificação de risco 
Visando identificar os pacientes atendidos no Pronto Socorro e usuários internados com a respectiva classificação de risco discriminados por nível de prioridade, a Instituição 
Hospitalar deverá apresentar mensalmente a SMS-Ubiratã relatório mensal dos pacientes atendidos, até o dia 10 de cada mês, contendo: 

Paciente Classificação de 
risco 

Procedimento 
realizado 

Endereço Data do 
atendimento  

Tipo de encaminhamento (UBS, 
bombeiros, transporte saúde, 
procura direta) 

ESF que 
pertence 

Data 
Alta 

        

*Obs: caso for cirurgia eletiva SUS, especificar qual cirurgia e médico responsável. 
9.8 Saúde mental: Número de Atendimento de pacientes com transtorno mental  
A Instituição Hospitalar deverá disponibilizar leito específico para atendimento de pessoas com transtorno mental e estabelecer parceria com o CAPS para dar suporte à 
demanda assistencial caracterizada por situações de urgência/emergência que sejam decorrentes do consumo ou abstinência de álcool e/ou outras drogas ou de surtos 
psicóticos, advindas da rede dos Centros de Atenção Psicossocial, do Complexo Regulador, do SAMU-192, da rede de cuidados em saúde (Programa Saúde da Família e 
Unidades Básicas de Saúde), e de serviços ambulatoriais especializados e não-especializados. 
Deverá ser encaminhado a SMS-Ubiratã relatório mensal detalhando os atendimentos realizados. 
9.9 Taxa global de infecção hospitalar (TXIH) 
Este subitem visa a utilização dos critérios de diagnóstico de infecção relacionada à assistência a saúde (IRAS) publicados pela ANVISA para as infecções relacionada a 
procedimentos invasivos (infecções relacionadas a sonda vesical, ventilação mecânica e catéter venoso central). Esta taxa visa estabelecer a relação entre o número de 
episódios de infecção hospitalar em determinado mês e o total de entradas ou saídas no mesmo período, através do seguinte cálculo: txIH = nº de episódios globais de 
infecção hospitalar no mês x 100 / n º de entradas ou saídas no mesmo período. A Instituição Hospitalar deverá enviar relatório quadrimestral sobre as ações desenvolvidas 
para controle e monitoramento de infecção hospitalar a SMS-Ubiratã. 
9.10 Taxa de ocupação Hospitalar (TXOH)  
Visando acompanhar e controlar a Taxa de Ocupação Hospitalar deve ser efetuado o seguinte cálculo: número de pacientes atendidos por dia, divididos pelo número de 
leitos disponíveis totais x 100, com encaminhamento quadrimestral dos relatórios a SMS-Ubiratã. 
 9.11  Taxa de Produtividade Hospitalar (TXPH) 
Visando acompanhar e controlar a Taxa de Produtividade Hospitalar deve ser efetuado o seguinte cálculo: Número de internações/ano x média de permanência x n° de 
leitos existentes/ ano/ 365 dias do ano x 100, com encaminhamento quadrimestral dos relatórios a SMS-Ubiratã. 
9.12 Notificações relacionadas ao Sistema Nacional de Notificações (SINAN)  
É obrigação da Instituição Hospitalar realizar todas as notificações contidas na Portaria nº104 de 25 de janeiro de 2011, sendo elas graves ou não, com encaminhamento 
quadrimestral dos relatórios a SMS-Ubiratã. 
9.13 Usuários com alta à pedido ou evadidos da instituição  
Estre registro visa estabelecer o numero absoluto de usuários com alta à pedido e evadidos da instituição por mês, com encaminhamento quadrimestral dos relatórios a 
SMS-Ubiratã, especificando a causa da evasão. 
9.14 Casos de Ouvidoria 
A Instituição Hospitalar deve manter serviço de ouvidoria e ou serviço/setor de coleta de reclamações e sugestões dos usuários, disponibilizando formulário padronizado, 
seguindo processo de trabalho estabelecido para as ouvidorias hospitalares em urnas coletoras para as manifestações, devendo apresentar registro das ocorrências e 
soluções indicadas à SMS-Ubiratã, enviando relatório quadrimestral.  
9.15 Grupo de trabalho de humanização  
A Instituição Hospitalar deverá manter grupo de trabalho de humanização com implantação das ferramentas e instrumentos de gestão preconizados pela Política Nacional 
de Humanização. Elaborando plano de trabalho anual com a análise do ano anterior e perspectivas para o ano atual. Informando à SMS-Ubiratã quadrimestralmente sobre 
as ações realizadas. 
9.16 Saúde na Alimentação e Nutrição 
Visando cumprir os requisitos relacionados à alimentação e nutrição a Instituição Hospitalar deverá: 
Atualizar protocolos clínico-nutricionais para as patologias que necessitam de terapia nutricional mais frequente no hospital, individualizadas para as diferentes fases do ciclo 
de vida (principalmente crianças, adultos e idosos); e por nível de atendimento (emergência, cirúrgico, pediátrico, internações gerais). 
Avaliar e acompanhar o estado nutricional dos pacientes internados e orientar a dieta para alta hospitalar ou tratamento ambulatorial. 
Responsabilizar-se pela elaboração dos cardápios para dieta normal e para as patologias específicas, com porcionamento e intervalos de tempo específicos, bem como 
acompanhar o processo de elaboração, de acordo com a prescrição médica e avaliação do profissional nutricionista da Instituição Hospitalar. 
Padronizar as dietas específicas para preparo de exames. 
Capacitar os profissionais que trabalham na área de Alimentação e Nutrição e promover rotinas de apresentação de discussões sobre o tema/estudos de casos com equipes 
multidisciplinares. 
Garantir a segurança, a qualidade dos alimentos e prestação de serviços neste contexto, de forma a fornecer uma alimentação saudável aos pacientes e adequadas às 
dietas prescritas. 
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Atribuir responsabilidade a nutricionista para que esta envie contra referencia as UBS caso haja internamento e/ou alta de pacientes que envolvam motivos nutricionais. 
A Instituição Hospitalar deverá enviar relatório quadrimestral à SMS- Ubiratã com a produção do trabalho da nutrição (numero de pacientes atendidos, avaliação da melhoria 
do quadro nutricional do hospital, capacitações realizadas, rotinas implantadas, etc.). 
9.17 Cuidados no HIV/DST/AIDS  
Visando cumprir os requisitos relacionados às doenças acima elencadas a Instituição Hospitalar deverá: 
Realizar teste rápido para HIV em sangue periférico em 100% das parturientes; 
Realizar VDRL e TPHA confirmatório (reagentes para VDRL) em 100% das gestantes que ingressaram na maternidade para parto, nos termos da portaria 2.104/GM de 
19/11/2002, inclusive nos casos de aborto; 
Disponibilizar a administração do ARV xarope para os RN filhos de mães soropositivas para HIV diagnosticadas no pré-natal ou no parto, garantindo-se que a primeira dose 
seja administrada, ainda na sala de parto. Contra-referenciar as pacientes para as Unidades Básicas de Saúde do município de localização da Instituição Hospitalar ou para 
a Secretaria Municipal de Saúde de origem do paciente para acompanhamento; 
9.18 Se comprometer a ser representante ativo da Comissão Intersetorial de Atenção às Pessoas em situação de violência seguindo o protocolo que rege o tema. 
Programa Nacional de Segurança do Paciente 
Considerando a Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013 e RDC nº 036/2013 de 25 de julho de 2013, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 
a Entidade Hospitalar deverá realizar as seguintes ações:   
Implantar os Núcleos de Segurança do Paciente; 
Elaborar os planos para Segurança do Paciente;  
Implantar os Protocolos de Segurança do Paciente; 
Implementar as Classificações de Risco dos pacientes do PA e dos internados. 
9.19 INDICADORES GERAIS  
Visando a maximização da possibilidade de recebimento de recurso públicos e a credibilidade da Instituição, esta deverá manter regular sua situação jurídico-fiscal e ainda: 
Atualização  constante das informações do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, SIA, SIH e demais sistemas de informação. 
Apresentar declaração do Gestor hospitalar quadrimestralmente informando que as informações disponibilizadas no CNES são fidedignas à realidade da instituição.    
Manter Licença Sanitária atualizada. 
Manter a Certificação de Entidade Beneficente (CEBAS) com priorização do atendimento SUS de qualidade e gratuito. 
Busca continua da Humanização em todos os seus aspectos. 
Garantia de acompanhamento para crianças, gestantes, idosos e pessoas com deficiências físicas conforme legislação vigente. 
Apresentar Protocolos clínicos implantados via email ou impresso. 
Notificar as doenças relacionadas à saúde do trabalhador. 
10 PAGAMENTO  
Além do cumprimento integral de todos os serviços contemplados neste Plano Operativo, os valores repassados mensalmente a Instituição Hospitalar estarão 
proporcionalmente relacionados ao atingimento das metas qualitativas descritas no Quadro XXX. 
10.1 O aproveitamento positivo em até 45 das 66 metas qualitativas previstas, será considerado baixo e resultará no pagamento fixo mensal de R$ 103.000,00  (cento e três 
mil reais). 
10.2 O aproveitamento positivo em até 55 das 66 metas qualitativas previstas, será considerado médio e resultará no pagamento fixo mensal de R$ 113.000,00 (cento e 
treze mil reais). 
10.3 O aproveitamento positivo em mais de 56 das 66 metas qualitativas previstas será considerado alto, e, como forma de reconhecimento pelo empenho na realização das 
atividades que demostrará o comprometimento da Instituição Hospitalar com a humanização da saúde, o Município adotará como forma de pagamento o valor de R$ 
117.438,40 (cento e dezessete mil quatrocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos). 
10.4 No valor mensal previsto nos itens anteriores já estão inseridos: 
A cobrança de valores acima da Tabela SUS pelos laboratórios conveniados de exames realizados fora do horário de expediente. 
Os exames realizados que não são passíveis de ser faturados através de AIH (Autorização de Internamento Hospitalar), considerando as características de alguns 
internamentos; 
Medicamentos administrados que não são passíveis de serem faturados através de AIH, assim como os medicamentos administrado no PA que não recebem nenhum tipo 
de custeio Federal ou Estadual para a atenção ambulatorial. 
Remuneração total de uma técnica de enfermagem para trabalho exclusivo na classificação de risco; 
Apoio financeiro no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para remuneração do gestor hospitalar. 
10.5 Complementarmente ao valor previsto nos Itens 10.1, 10.2  e 10.3. poderá ser concedido à Instituição Hospitalar um incremento de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
para justa remuneração dos serviços abaixo descritos, observando-se os seguintes critérios: 
As cirurgias eletivas realizadas mensalmente receberão um acréscimo de acordo com os valores estabelecidos na Deliberação CIB nº 147/2016 que institui o Mutirão 
paranaense de cirurgias eletivas - procedimentos com incrementos. O pagamento será efetuado mediante comprovação das cirurgias eletivas realizadas expressas através 
de relatório que contenha dados do paciente como: Nome, Endereço, Data do Procedimento e Tipo de Cirurgia; 
Visando a qualidade e atenção ao paciente nos casos de necessidade de transferência externa para outras instituições, é exigida a presença de uma técnica de enfermagem 
durante o transporte da Instituição Hospitalar até o destino, nestes casos serão pagas as horas dedicadas ao serviço em forma de horas extras na proporção de 100%. O 
pagamento será efetuado mediante comprovação das transferências realizadas expressas através de relatório que contenha dados como Nome do Paciente, Endereço do 
Paciente, Data da Transferência, Motivo da Transferência, Horário de saída e Retorno da Técnica; 
Caso o conjunto das alíneas elencadas no Item 10.5. supere o valor máximo previsto de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o excedente será pago somente após autorização 
prévia do Gestor da SMS-Ubiratã, que avaliará a disponibilidade financeira.  
O Município não exigirá a aplicação dos recursos repassados em setores específicos, entretanto, a Instituição Hospitalar deverá apresentar mensalmente demonstrativo que 

relacione a destinação e quantificação da aplicação dos valores. 
Os valores previstos neste POA poderão ser alterados, de comum acordo entre o Gestor do SUS-Ubiratã e a Instituição Hospitalar, mediante celebração de Termo Aditivo 
sendo que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão provenientes da área denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município e desde que 
haja disponibilidade financeira. 
A Secretaria Municipal de Saúde/SUS-Ubiratã revisará os valores do teto financeiro e o repasse de verbas de que trata este Plano Operativo na medida em que o Ministério 
da Saúde revisar o valor dos procedimentos existentes nas tabelas do SUS vigentes. Anualmente, quando da renovação deste Plano Operativo, poderão ser feitas as 
revisões dos valores financeiros, mediante decisão do Gestor do SUS-Ubiratã e de acordo com as disponibilidades orçamentárias. 
No período em que houver campanha de cirurgias eletivas financiadas pelo Ministério da Saúde ou SESA, havendo recursos específicos para esta finalidade, poderá haver a 
ampliação automática da programação física e financeira para o estabelecimento conforme programação estabelecida pela SESA para a campanha. 
No caso de abertura e prestação de novos serviços no âmbito do hospital deverá haver pactuação prévia com os gestores das ações/atividades programadas a serem 
incorporadas ao Contrato, mediante aditivo qualitativo ou quantitativo.  
Excepcionalmente nos dois primeiros meses de execução do POA, será adotada a forma de pagamento prevista no Item 10.2, visto que ainda não terá ocorrido a primeira 
avaliação das metas qualitativas. Entretanto, para fazer jus ao repasse a Instituição Hospitalar deverá atender a todos os demais requisitos exigidos. 
A renovação deste Plano Operativo após vencimento do mesmo, se dará por meio da aplicação do índice IGPM do ano anterior aos valores previstos nesse contrato, sem 
prejuízo de outros acréscimos decorrentes da contratualização de novos serviços. 
11. AVALIAÇÃO DAS METAS QUALITATIVAS 
A avaliação das metas qualitativas ficará a cargo da CAC que analisará o cumprimento das metas constantes no Quadro de Avaliação (Anexo A) através dos dados 
fornecidos pela Instituição Hospitalar conforme estipulado no referido anexo e neste POA.  
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A avaliação se dará pelo cumprimento ou não cumprimento das metas. Nos casos em que não se puder verificar o efetivo cumprimento, a avaliação de dará por votação, 
através de maioria simples. 
A primeira avaliação das metas qualitativas se dará em até 60 dias após efetivação do POA e as demais ocorrerão sempre de quatro em quatro meses. 
As metas qualitativas que serão avaliadas para definição da forma de pagamento são as 66 constantes no Quadro de Avaliação (Anexo A). 
Para justa e correta avaliação dos itens é imprescindível que a Instituição Hospitalar registre atenciosamente os dados e os apresente na periodicidade e forma requeridas. 
É importante ressaltar que o registro, acompanhamento e elaboração de relatórios, assim como os serviços prestados, devem ser feitos e/ou alimentados rotineiramente, 
diariamente e/ou conforme acontecimentos. Somente o envio a SMS-Ubiratã que deverá ocorrer periodicamente. 
Considerando que a avaliação das metas qualitativas se dará quadrimestralmente enquanto o pagamento ocorrerá mensalmente, nos meses do intervalo entre uma 
avaliação e outra, será considerado como critério para pagamento o número de metas alcançadas na última avaliação.  
Caso a Instituição Hospitalar deseje a reavaliação de meta considerada negativa no intervalo entre as avaliações quadrimestrais, poderá solicitar a SMS-Ubiratã mediante 
apresentação dos dados cabíveis devidamente atualizados. Extraordinariamente e em até dez dias, a CAC analisará a meta e caso haja alteração no número de metas que 
implique na alteração da forma de pagamento, será repassado a Instituição Hospitalar o respectivo valor. Quando houver reavaliação das metas, somente serão avaliadas 
as metas negativas solicitadas e nunca as positivas. 
Deverá haver a apresentação normal de toda a produção do SUS, tanto da produção ambulatorial quanto da hospitalar nos Sistemas de Informações Ambulatorial (SIA) e 
Hospitalar (SIH) do SUS. Estes constituir-se-ão em parâmetros de avaliação geral para o Plano Operativo. 
12. Vigência 
Este Plano Operativo terá vigência de doze meses, iniciando-se em 16/08/2016 e término em 16/08/2017, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes. 
E por estarem justos e acertados firmam o presente instrumento em duas vias,  sendo publicado no Jornal Oficial do Município de Ubiratã. 
Ubiratã, 16 de agosto  de 2016. 
Haroldo Fernandes Duarte 
Prefeito Município de Ubiratã 
Cristiane Martins Pantaleão 
Secretária da Saúde Município de Ubiratã 
Célia Seiko Tanaka 
Presidente Hospital e Maternidade Santa Casa de Ubiratã 
Francis José Peres 
Gestor Hospital e Maternidade Santa Casa de Ubiratã 
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16.753,53 (dezesseis mil setecentos e cinquenta e três reais e cinquenta e três 
centavos), conforme solicitação da Secretaria de Saúde. 

Lote Item Descrição Un. Marca Qtde. 
aditada 

Valor Uni 
R$ 

1 36 Dopropizina 
15mg/5ml - 
xarope 120 ml 
adulto 

UN. Neoquimi
ca 

112,5 3,47 

1 73 Agua 
destilada 10ml 
c/ 100 
unidades 
(ampola de 
plástico) 

CX Farmace 5 15,94 

1 197 Seringa com  
rosca 5 ml 

UN. SR 87,5 0,16 

1 202 Seringa desc. 
3 ml sem 
agulha 

UN. SR 1.120 0,11 

4 - FUNDAMENTO 
4.1- Artigo 65, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 8.666/93. 
5 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.1 - Permanecem em vigor todas as demais condições estabelecidas no 
Contrato 491/2015 e no edital do Pregão 259/2015 que não conflitarem com este 
aditivo. 
E por se acharem de acordo, os representantes legais das partes assinam o 
presente Termo Aditivo de Contrato em duas vias de igual valor e forma. 
Ubiratã, 26 de agosto de 2016. 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 
Contratante 
MOCA COM DE MEDICAMENTOS LTDA. 
Representante Legal 
Contratada 

 

TERMO ADITIVO 1/2016 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 28/2016 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3117/2016 
1- PARTES 
1.1 – CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede administrativa na Av. Nilza de Oliveira 
Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã-PR, CEP 85.440-000, representada pelo 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado 
nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG 1.847.057-8 PR e inscrito 
no CPF 960.951.728-53; 
1.2 – CONTRATADA: LIVRARIA E PAPELARIA M.M.D. LTDA, pessoa jurídica 
inscrita no CNPJ 03.066.501/0001-69, estabelecida à Av. Nilza de Oliveira 
Pipino, 89, na cidade de Ubiratã-PR, CEP: 85.440-000. 
2 – OBJETO DO CONTRATO 
2.1 -  Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de 
escritório e papelaria destinados aos órgãos públicos do Município. 
3 – OBJETO DO ADITIVO 
3.1- Cancelamento do item 4 que se trata de “Anote e cole, medida mínima de 
38x50 mm, pacote com 4 blocos de 100 folhas cada, com 4 cores neon. Deve 

possuir adesivo de qualidade que não danifique superfícies e papéis, deve ser 
resistente, permitindo a colagem e descolagem de folhas”, a pedido da 
contratada em razão da impossibilidade de entrega do item. 
4 - FUNDAMENTO 
4.1- Artigo 65, inciso II, alínea “b” da Lei Federal nº 8.666/93. 
5 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.1 - Permanecem em vigor todas as demais condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços 28/2016 e no edital do Pregão 112/2016 que não conflitarem 
com este aditivo. 
E por se acharem de acordo, os representantes legais das partes assinam o 
presente Termo Aditivo de Contrato em duas vias de igual valor e forma. 
Ubiratã, 26 de agosto de 2016. 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 
Contratante 
LIVRARIA E PAPELARIA M.M.D. LTDA 
Representante Legal 
Contratada 

 

TERMO ADITIVO 1/2016 - CONTRATO 298/2015 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2768/2015 
1- PARTES 
1.1 – CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede administrativa na Av. Nilza de Oliveira 
Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã-PR, CEP 85.440-000, representada pelo 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado 
nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG 1.847.057-8 PR e inscrito 
no CPF 960.951.728-53; 
1.2 – CONTRATADA: L. DE N. GASPAR EIRELI - ME, pessoa jurídica inscrita 
no CNPJ 03.430.693/0001-40, estabelecida à Avenida Tupãssi, 4585, na cidade 
de Assis Chateaubriand - PR, CEP: 85935-000. 
2 – OBJETO DO CONTRATO 
2.1 -  Aquisição de mouses, teclados e um aparelho celular, destinados ao 
Município. 
3 – OBJETO DO ADITIVO 
3.1- Prorrogar por 12(doze) meses a vigência do contrato, ficando seu 
vencimento para o dia 25 de agosto de 2017, conforme solicitação do Gabinete. 
4 - FUNDAMENTO 
4.1- Artigo 57, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93. 
5 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.1 - Permanecem em vigor todas as demais condições estabelecidas no 
Contrato 298/2015 e no edital do Pregão 179/2015 que não conflitarem com este 
aditivo. 
E por se acharem de acordo, os representantes legais das partes assinam o 
presente Termo Aditivo de Contrato em duas vias de igual valor e forma. 
Ubiratã, 22 de agosto de 2016. 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 
Contratante 
L. DE N. GASPAR EIRELI - ME 
Representante Legal 
Contratada 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 30/2016 
PROCESSO 3202/2016 
Objeto: Contratação de instituição hospitalar sem fins lucrativos, para prestação de serviços médico hospitalares. 
Justificativa: Considerando a não existência de serviço próprio 24 horas para atendimento de urgência e emergência no município de Ubiratã, considerando o custo e 
beneficio do atendimento 24 horas no Hospital e Maternidade Santa Casa de Ubiratã, visto que o governo Federal e Estadual não tem uma política sólida e suficiente de 
financiamento para este serviço, e desta forma se torna viável aperfeiçoar a equipe que atende a instituição. 
A importância de um atendimento 24 horas, humanizado as gestantes do município de Ubiratã; 
Importância de manter os atendimentos hospitalares de média complexidade de natureza eletiva disponibilizados aos usuários do SUS que tiverem essa necessidade 
identificada nos serviços básicos de saúde do município, nos ambulatórios de especialidades médicas da Secretaria Municipal de Saúde. 
O Hospital e Maternidade Santa Casa de Ubiratã recebe do Ministério da Saúde o valor da tabela do Sistema Único de Saúde para manutenção dos serviços , bem como 
internamentos, exames, atendimentos de urgência e emergência, porém o valor repassado é insuficiente, pois os valores não tem reajustes há mais de 20 anos. 
Considerando a importância desta instituição para o atendimento de toda micro região composta por Altamira do Paraná, Campina da Lagoa, Nova Cantú, Juranda e 
Mamborê, sendo referência para atendimento a gestante de risco habitual e intermediário, pela Rede Mãe Paranaense, bem como manter retaguarda para o Programa 
HOSPSUS na rede de Urgência e Emergência; 
Considerando a necessidade da população por cirurgias eletivas de média complexidade (hérnia, vesícula, histerectomia, ortopedia entre outras), e o incremento financeiro 
estabelecido pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, aprovado pela resolução Estadual 328/2015. 
Considerando que o Hospital e Maternidade Santa Casa de Ubiratã tem a missão de se caracterizar como referência para a prestação de assistência integral à saúde dos 
usuários do SUS/Paraná, particularmente nas áreas de média complexidade ambulatorial e hospitalar, bem como, proporcionar assistência hospitalar de qualidade e 
humanizada, dentro de um sistema de saúde regionalizado e hierarquizado, cumprindo sua função social de prestar atendimento de qualidade aos usuários do seu território 
de responsabilidade. 
Considerando a existência do Plano Operativo Anual (POA)  que é termo integrante do contrato do Município de Ubiratã com a Instituição Hospitalar e contém as 
características gerais dos serviços e atividades desenvolvidas por esta, os compromissos assistenciais com os respectivos quantitativos, as metas gerenciais e de qualidade 
da assistência e de educação permanente, que são objetos de pactuação deste processo. 
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À vista dos elementos contidos no presente processo devidamente justificado, considerando que o parecer jurídico prevê a presente inexigibilidade em conformidade ao 
disposto no artigo 25, caput da Lei n.º 8.666/93 e atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas através da Portaria 
11/2016, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações RATIFICO a presente inexigibilidade  a favor da empresa: 
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATÃ- ASCAU,  
CNPJ N.º 06.305.711/0001-50.  
Endereço: Rua Benjamin Constant. s/nº 
Telefone: 44 3543- 1332 
Valor global estimado em caso de atingimento de mais de 56 das 66 metas qualitativas previstas no contrato e Plano Operativo Anual: R$ 1.469.260,80 
Despesa Orçamentária: 1964 
Fonte de Recurso: 496 
Descrição da Despesa: demais serviços de terceiros pessoa jurídica. 
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 
Ubiratã Pr, 16 de agosto de 2016. 
Cristiane Martins Pantaleão 
Presidente da Comissão de Licitação 
Nomeada conforme Portaria 11/2016 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 311/2016 
PROCESSO N.º 3202/2016 
INEXIGIBILIDADE N.º 30/2016 
Objeto: Contratação de instituição hospitalar sem fins lucrativos, para prestação de serviços médico hospitalares. 
Contratante: Município de Ubiratã, CNPJ n.º 76.950.096/0001-10. 
Contratada: HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATÃ - ASCAU 
Despesa Orçamentária: 1964 
Fonte de Recurso: 496 
Descrição da Despesa:  demais serviços de terceiros pessoa jurídica. 
Data de início da vigência do Contrato: 16 de agosto de 2016. 
Prazo de Vigência: 12(doze) meses. 
Foro de Eleição: Município de Ubiratã, Estado do Paraná. 
 

ANEXO I - PLANO OPERATIVO ANUAL 
1. DADOS CADASTRAIS 
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.º 76.950.096/0001/10, com sede 
administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes 
Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.º 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.º 960.951.728-53, através da Secretaria da 
Saúde e, de outro lado, a Instituição Filantrópica denominada HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATÃ, inscrita no CNPJ sob o nº 06.305.711/0001-50, 
situada na rua Benjamin Constant, S/N, na cidade de Ubiratã, Estado do  Paraná, CEP n° 85440000,  Telefone n° 3543- 1332, instituem como diretrizes para o Contrato 
311/2016 o presente Plano Operativo Anual - POA, aplicando-se as disposições a seguir: 
2.CONSIDERAÇÕES GERAIS 
Este Plano Operativo Anual (POA) é termo integrante do contrato do Município de Ubiratã através da SMS - Secretaria de Saúde com a Instituição Hospitalar e contém as 
características gerais dos serviços e atividades desenvolvidas por esta, os compromissos assistenciais com os respectivos quantitativos, as metas gerenciais e de qualidade 
da assistência e de educação permanente, que são objetos de pactuação deste Plano Operativo.  
Não obstante, este instrumento tem por objetivo definir a missão institucional da Instituição Hospitalar no âmbito do modelo assistencial estabelecido para o SUS/Paraná, 
definir as suas áreas de atuação, metas quantitativas e qualitativas a serem atingidas, assim como os indicadores de desempenho a serem monitorados para o 
acompanhamento e a avaliação da efetividade do Contrato celebrado entre as partes no tocante a Portaria nº 3410/2013. 
Nesse sentido, essa ação conjunta pretende se caracterizar como referência para a prestação de assistência integral à saúde dos usuários do SUS/Paraná, particularmente 
nas áreas de média complexidade ambulatorial e hospitalar proporcionando assistência hospitalar humanizada e de qualidade, dentro de um sistema de saúde regionalizado 
e hierarquizado, cumprindo sua função social de prestar atendimento de qualidade e de forma gratuita aos usuários do território sob a responsabilidade desses agentes. 
Acima de tudo, este POA visa à valorização do SUS e sua supremacia em todos os âmbitos em relação ao serviço privado. Sendo assim, a Instituição Hospitalar deverá ser 
filantrópica possuindo o CEBAS – Certificado de Entidade Beneficente - na área da saúde, significando, portanto, que saúde não é mercadoria! A missão é fazer valer e 
disseminar o verdadeiro significado de filantropia e de humanização do serviço. É preciso que se compreenda a importância da afirmação acima, porque isso será o 
diferencial no dia a dia do trabalho e no futuro da instituição e do SUS como um todo. A Instituição Hospitalar poderá oferecer serviços privados desde que não ultrapasse os 
limites de certificação do CEBAS. 
Este POA está de acordo com as Portarias MS nº 3390 e nº 3410 ambas de 30 de dezembro de 2013 que estabelecem as diretrizes para a contratualização de hospitais no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em consonância com a Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP). Esta Portaria destaca que a contratualização tem 
como finalidade a formalização da relação entre gestores públicos de saúde e hospitais integrantes do SUS por meio do estabelecimento de compromissos entre as partes 
que promovam a qualificação da assistência e da gestão hospitalar de acordo com as diretrizes estabelecidas na PNHOSP. As atividades assistenciais desenvolvidas e 
ofertadas, objeto deste plano, serão totalmente reguladas de acordo com os mecanismos de controle e regulação existentes, de modo a permitir a disponibilização das 
melhores alternativas de atenção ao usuário, considerando o sistema de saúde como um todo e a PNHOSP. Portanto, o estabelecimento deve seguir as regras do SUS para 
o seu fortalecimento na atenção hospitalar. 
3.CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES PACTUADAS 
A Instituição Hospitalar, conforme previsto na Lei 8.080/90 garantirá acesso aos serviços pactuados de forma regular e contínua, segundo a programação específica para 
cada uma de suas áreas de atuação, em consonância com a proposta organizacional da saúde para o município e região. 
Os serviços aqui elencados por meio da capacidade instalada à disposição dos usuários dos SUS estabelecem os compromissos e responsabilidades assumidas pela 
Instituição Hospitalar, identificando seu papel assistencial na Rede de Urgência e Emergência e na Rede Mãe Paranaense, em articulação e integração com os demais 
pontos de atenção da SUS-SMS/Ubiratã e Microrregião, contemplando os municípios de Ubiratã, Altamira do Paraná, Campina da Lagoa, Juranda, Mamborê e Nova Cantú, 
de acordo com a evolução da microrregião de saúde de Ubiratã que ainda está em processo de construção nos contratos com o gestor do município sede, respeitando o 
COMANDO ÚNICO do gestor, princípio do SUS, conforme Lei nº8080/90. 
A Instituição Hospitalar se compromete por meio do seu corpo técnico, a elaborar, conjuntamente com a SMS/SUS- Ubiratã, as diretrizes clínicas e orientadoras dos 
protocolos específicos a cada situação clínica demandada/ofertada, em conformidade com a proposta prioritária da atuação da instituição na rede assistencial loco-regional 
de reforçar seu compromisso com a consolidação e hierarquização de ações de saúde. 
A Instituição Hospitalar se responsabiliza a desenvolver os serviços de forma HUMANIZADA, buscando sempre desenvolver ações centradas nos usuários e em seus 
familiares, incorporando as diretrizes propostas pela Política Nacional de Humanização do Sistema Único de Saúde (PNH), bem como as definidas nas Portarias que 
regulamentam este instrumento. Humanizar o SUS implica em adotar estratégias construídas entre os trabalhadores, usuários e gestores do serviço de saúde, a chamada 
gestão compartilhada. É de conhecimento de todos que a gestão isolada e a falta de diálogo entre os gestores e as instituições podem custar vidas. O diálogo será uma 
meta permanente que deverá ser constantemente fortalecida.  
Sobre a Rede de Atenção Materno – Infantil, conforme estabelecido nas Portarias n° 1.459/GM de 24 de junho de 2011 e n° 2.351/GM de 5 de outubro de 2011, que 
instituíram a Rede Cegonha no âmbito do Sistema Único de Saúde, a Instituição Hospitalar deverá implementar novo modelo de atenção à saúde da mulher e à saúde da 
criança, com foco na atenção ao parto, ao nascimento, ao crescimento e ao desenvolvimento da criança de zero aos vinte e quatro meses, bem como nas ações da Rede de 
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Atenção à Saúde Materna e Infantil do Estado do Paraná – Rede Mãe Paranaense, para que esta garanta acesso, acolhimento e resolutividade, visando a redução da 
mortalidade materna e infantil, com ênfase no parto humanizado e seguro e na reorganização da relação com os pré-natais realizados pelas Equipes de Saúde da Família 
(ESF), na melhora contínua do acompanhamento neonatal hospitalar, na diminuição das taxas de cesáreas eletivas e na satisfação das mães e familiares nos momentos de 
pré-parto, parto e pós-parto segundo a Linha Guia da Rede Mãe Paranaense e as Resoluções do Programa do Estado HOSPSUS nº 0172/2011, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 8510 de 19 de julho de 2011 e mais especificamente a Resolução nº 377/2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 8776 de 14 de agosto de 2012, 
contendo o nome da Instituição Hospitalar para referência em Partos de risco habitual e intermediário no desenho da Rede Mãe Paranaense da 11º Regional de Saúde de 
Campo Mourão para os municípios de Altamira do Paraná, Campina da Lagoa, Juranda, Nova Cantú, Ubiratã e Mamborê. A valorização do parto normal e a escolha da via 
de parto pela mulher e pela criança tem muito valor nesta política. Casos de trabalho de parto normal pelo SUS e encaminhados para cesáreas particulares não serão 
admitidos e caberá denúncia. Parto normal não pode ser direcionado só para mulheres pobres e vulneráveis, esta prática denigre todo trabalho realizado nos últimos anos 
no fortalecimento desta politica. 
Até que se concretize a organização final da Rede de Urgência e Emergência (RUE) na região e no Estado do Paraná, será de responsabilidade da Instituição Hospitalar 
organizar a atenção às urgências, de modo que atenda à demanda municipal. A Instituição Hospitalar deverá funcionar como retaguarda para os municípios da microrregião 
para os pacientes internados; procedimentos diagnósticos e leitos clínicos e cirúrgicos para a rede de atenção às urgências, especialmente nas linhas de cuidado prioritárias 
definidas pela SESA - PR, em articulação com os demais pontos de assistência da 11º Região de Saúde de Campo Mourão ainda em processo de discussão como a porta 
aberta no Pronto Atendimento para estes municípios, até o limite pactuado através das AIH’s. 
A Instituição Hospitalar deverá estar vinculada ao HOSPSUS FASE III. Este programa se propõe a reestruturar o sistema hospitalar do estado de forma a ter hospitais 
qualificados em todo Paraná. Participam do Programa hospitais públicos e filantrópicos com condições e capacidade de resolver problemas de saúde mais complexos e que 
atuam como referência na região onde estão inseridos, ou seja, somente alguns hospitais se enquadram sendo então um privilégio que deve ser valorizado. O HOSPSUS 
tem por objetivo melhorar a oferta de leitos hospitalares qualificados, melhoria da qualidade de assistência, aumento da eficiência, eficácia e a equidade do sistema 
assistencial. O Programa estabelece diretrizes e normas para a melhoria do acesso aos leitos hospitalares resolutivos de acordo com as redes de atenção prioritárias 
definidas no Plano de Governo – Rede Mãe Paranaense e Rede Urgência e Emergência.  
As modificações na programação de que trata este POA, tanto para a inclusão, quanto para a interrupção de ações e serviços pactuados, deverão ser acordadas entre a 
contratada e o gestor municipal e aprovadas na Comissão de Acompanhamento da Contratualização.  
É vedada no âmbito do SUS a cobrança aos usuários por serviços hospitalares/ambulatoriais e por fornecimento de material ou medicamento para exames. Também é 
vedada a condução de usuários a serviços privados, se estes puderem ser realizados de forma gratuita pelo SUS, considerando que a Instituição Hospitalar receberá 
recursos municipais, estaduais e federais a fim de privilegiar o SUS. A Instituição Hospitalar responsabilizar-se-á e será penalizada nos termos do Contrato Nº 311/2016 por 
cobrança indevida feita ao paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste POA. 
É vedada a pactuação direta de serviços com outros Municípios sem a participação do Gestor SUS Ubiratã, visto o respeito ao comando único SUS. 
A remuneração dos serviços prestados se dará conforme descrito no item 11 deste POA de forma a incentivar o atingimento do máximo de qualidade e humanização dos 
serviços executados. 
4.FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 
A Instituição Hospitalar deve reconhecer a prerrogativa de controle e a autoridade normativa nos termos da Lei 8.080, de 19.09.1990, sem prejuízo do acompanhamento, da 
fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pela SMS/SUS-Ubiratã, sobre a execução dos serviços previstos neste Plano Operativo Anual. 
A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Plano Operativo pelos órgãos competentes do SUS não excluem, nem reduzem a responsabilidade da Instituição 
Hospitalar nos termos da legislação referente a Contratos Administrativos. 
As atividades assistenciais desenvolvidas e ofertadas, objeto deste Anexo, serão totalmente reguladas, de acordo com os mecanismos de controle e regulação existentes da 
SMS/SUS- Ubiratã, de modo a permitir a disponibilização das melhores alternativas de atenção ao usuário, considerando o sistema de saúde como um todo. 
Todos os serviços descritos neste Plano Operativo, assim como as ações voltadas a qualificação, deverão ser executadas constantemente, independente de constituírem ou 
não metas qualitativas relacionadas ao pagamento. Sendo monitoradas e exigidas se verificado que não estão sendo cumpridas. 
A avaliação das metas pactuadas neste instrumento será realizada pelas seguintes comissões: 
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA CONTRATUALIZAÇÃO – CAC: comissão nomeada através de Portaria pelo Município de Ubiratã composta de dois membros da 
Secretaria de Saúde de Ubiratã, um representante do executivo municipal, um representante do Conselho de Saúde e três representantes da Instituição Hospitalar, além do 
Gestor da SMS-Ubiratã e Gestor Hospitalar que sempre serão integrantes natos desta Comissão. Esta comissão terá como função o acompanhamento geral do POA, a 
avaliação do cumprimento das metas qualitativas e demais atividades realizadas pela Instituição Hospitalar e a análise das modificações que se fizerem necessárias ao 
POA; 
COMISSÕES REGIONAIS: A Instituição Hospitalar deverá participar das comissões regionais de acompanhamento e avaliação da qualidade dos serviços prestados aos 
usuários do SUS especialmente das Redes Temáticas: Urgência e Emergência e Mãe Paranaense sem prejuízo das demais; 
GESTOR DA SMS-UBIRATÃ: Por gestor entende-se o (a) Secretário (a) Municipal de Saúde de Ubiratã; 
GESTOR HOSPITALAR: Gestor da instituição Hospitalar. 
5. DA CAPACIDADE DA INSTITUIÇÃO HOSPITALAR 
O Quadro 1 apresenta a capacidade instalada da Instituição Hospitalar detalhando quantitativamente o conjunto de ambientes que compõe as Unidades de Produção de 
Serviço Ativas, de acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).  
Quadro 1. Distribuição quantitativa dos ambientes ativos que compõem a Instituição Hospitalar 

HOSPITAL NÚMEROS Observações 

Pronto Atendimento de Ambulatório e U/E 01 - 

Centro Cirúrgico 01 - 

Centro Obstétrico 01 - 

Sala de Pré - Parto 01 - 

EMERGÊNCIA NÚMEROS Observações 

Consultórios Médicos 02 - 

Consultório de Enfermagem para Classificação de Risco 01  

Leitos Observação PA 02 - 

Leito de atendimento a paciente crítico/sala de estabilização 02 - 

Macas emergenciais 01 - 

Total 12 - 

SERVIÇO DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO 
(SADT) 

POSSUI Observações 

Laboratório de Análises Clínicas Sim Todo o serviço de apoio diagnóstico é feito no município por meio de 02 
laboratórios conveniados. 

Laboratório de Anatomia Patológica Sim               Terceirizado 

Equipamentos de Imagem Sim Terceirizado 

Equipamentos de Endoscopia digestiva Sim Terceirizado 

Equipamentos de Endoscopia urinária Sim Terceirizado 

Equipamentos de Endoscopia respiratória Sim Terceirizado 

Equipamentos de Métodos gráficos – ECC Sim  PRÓPRIO 

Equipamentos de Métodos gráficos – USG Sim Próprio/Terceirizado 
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Fonte: Dados de 2016. 
* O Hospital não possui ambiente desativado 
Quadro 2. Distribuição do nº de leitos operacionais por clínica. 

Clínica 
Capacidade Hospitalar Leitos Operacionais 

Planejada Instalada Operacional Emergencial Privados SUS Total 

Observação (PA)  02    02  

Leito paciente crítico 02 Em processo    02  

Clínica Médica   15   04 15  

Pediátrica  06    06  

Cirúrgica  07    07  

Obstétrica  06    06  

Neonatal  06  02  08  

Isolamento  01    01  

Saúde mental - 
Psiquiátrico  

 -    -  

Total 02 43  02 04 47 51 

Fonte: CNES, 2016. 
Quadro 3. Equipamentos e tecnologia instalada e disponível para o atendimento aos usuários na RUE e RMP. 

Fonte: Dados Hospital em 2016. 
Quadro 4. Serviços de Apoio disponível para o atendimento aos usuários. 

SERVIÇOS DE APOIO 

Serviço: Característica e Observações 

LAVANDERIA PRÓPRIO 

CENTRAL DE ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAIS PRÓPRIO 

FARMÁCIA PRÓPRIO 

S.A.M.E. OU S.P.P.(SERVIÇO DE PRONTUÁRIO DE 
PACIENTE) 

PRÓPRIO 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS Terceirizado  

NECROTÉRIO PRÓPRIO 

NUTRIÇÃO E DIETÉTICA (S.N.D.) PRÓPRIO 

OXIGENIOTERAPIA 
 

Contratualizado 

LIXO HOSPITALAR Contratualizado 

Fonte: Dados Hospital, 2016.  
6.DAS ATIVIDADES ASSISTENCIAIS MULTIPROFISSIONAIS 
As unidades de serviços existentes na instituição se organizam por meio das categorias profissionais apresentadas no Quadro 5. 
Quadro 5. Categorias dos profissionais de saúde e número de profissionais. 

Nº CATEGORIAS PROFISSIONAIS 
Nº DE PROFISSIONAIS 
(CBO) 

CARGA HORÁRIA 

01 NUTRICIONISTA 01 20 horas 

02 ENFERMEIRO COORDENADOR 01 40 horas 

03 ENFERMEIRAS ASSISTENCIAS 02 36 horas 

04 ENFERMEIRAS OBSTETRIZES 02 36 horas 

05 TÉCNICOS DE ENFERMAGEM 15 36 horas 

06 FARMACÊUTICA 01 40 horas 

07 SERVIÇO DE APOIO 08 40 horas 

 TOTAL 30 - 

Nº MÉDICOS Nº DE PROFISSIONAIS FORMA DE TRABALHO 

EQUIPAMENTOS e ESTRUTURA (atenção para as urgências na Pediatria – verificar equipamentos) 

Equipamento Quantidade 
RECURSO 
PRÓPRIO 

DOAÇÃO 
ESTADO 

ADULTO  INFANTIL 

BERÇO AQUECIDO 02  X  X 

CARDIOCOTOGRAFO 01  X   

DESFIBRILADOR/ CARDIOVERSOR 01  X X  

DESFIBRILADOR/ CARDIOVERSOR/ DEA/ 
MONITOR DE ECG 

01  X X X 

DEA (DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO) 01  X X  

EQUIPAMENTO DE FOTOTERAPIA 01 X   X 

INCUBADORA 01 X   X 

MONITOR DE ECG 01  X X X 

REANIMADOR PULMONAR/AMBU 08 X 05 X 03 X  

REANIMADOR PULMONAR/ AMBU 02 X X  X 

REANIMADOR PULMONAR/ AMBU (neonatal) 02 X X   

ULTRASSOM CONVENCIONAL 01  X   

ELETROCARDIOGRAFO 03  X X  

RESPIRADOR/VENTILADOR 
(adulto, infantil e neonatal) 

01  X   

CAMAS 10  X X  

FOCO DE TETO DO C.C 02 X    

CARRINHO DE EMERGÊNCIA 01 X    

PERFURADOR ORTOPÉDICO 01 X    

OXÍMETRO 02 X  X  

COMPUTADORES 02  X   
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Início 

(CBO) 

08  ANESTESIOLOGISTA 01 Sobreaviso 

09 CARDIOLOGISTA 02 Sobreaviso 

10 CIRURGIAO GERAL 01 Sobreaviso 

11 CLÍNICO GERAL – OBSTETRÍCIA 01 Sobreaviso 

12 CLÍNICO GERAL – PLANTONISTAS 07 
De acordo com a escala 
dos plantões 

13 GASTROENTEROLOGISTA 01 Eletivo 

14  GINECOLOGISTA E OBSTETRA 02 
De acordo com a escala 
dos plantões 

15 ORTOPEDISTA E TRAUMATOLOGISTA 01 Eletivo 

16 PEDIATRA 01 

De acordo com a escala do 
plantão de clinico geral. As 
crianças fora dos plantões 
são atendidas nas 
segundas-feiras. 

 TOTAL  17 - 

TOTAL GERAL 47  

Fonte: CNES, 2016. 
7. DAS COMISSÕES HOSPITALARES 
A Instituição Hospitalar deve manter formalmente constituídas e em funcionamento as seguintes Comissões Hospitalares:  
Comissão de Investigação de Óbitos (CIO); 
Comissão de Controle e Infecção Hospitalar (CCIH); 
Comissão de Mortalidade Materna e Neonatal (CMMN); 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA); 
Comissão de Acompanhamento da Contratualização (POA); 
Comissões Regionais da RUE e RMP; 
Comissão de Humanização e Núcleo de Segurança do Paciente (CHNUSP). 
O trabalho destas comissões deve ser documentado em ata assinada pelos participantes. A Instituição Hospitalar deverá apresentar junto com a produção hospitalar, os 
dados de sugestões, propostas e encaminhamentos das reuniões das comissões acima. Todas as Comissões deverão ter regimentos internos próprios especificando 
intervalo de reuniões necessárias. 
8. Das Áreas de Atuação: A ATENÇÃO À SAÚDE E SEUS COMPROMISSOS INERENTES 
Considerando as especificidades e diretrizes técnicas do Programa de Reestruturação e Contratualização dos Hospitais, a Instituição Hospitalar deverá cumprir as seguintes 
exigências: 
Acolhimento dos pacientes, familiares e acompanhantes; 
Desenvolvimento de abordagem interdisciplinar; 
Cuidado médico, de enfermagem e de nutrição;  
Assistência de Urgência e Emergência; 
Assistência Materno-Infantil; 
Fornecimento de medicamento e material médico-hospitalar ao paciente internado;  
Garantia de estrutura de apoio diagnóstico;  
Manutenção e atualização do prontuário do paciente;  
Oferta de suporte nutricional enteral. 
8.1. Núcleo de Segurança do Paciente  
O tema “Segurança do Paciente” vem sendo desenvolvido sistematicamente pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) desde sua criação, cooperando com a 
missão da vigilância sanitária de proteger a saúde da população e intervir nos riscos advindos do uso de produtos e dos serviços a ela sujeitos, por meio de práticas de 
vigilância, controle, regulação e monitoramento sobre os serviços de saúde e o uso das tecnologias disponíveis para o cuidado. A partir de 2004, a ANVISA incorporou ao 
seu escopo de atuação as ações previstas na Aliança Mundial 
para a Segurança do Paciente, da Organização Mundial da Saúde (OMS), da qual o Brasil faz parte.  
O Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), instituído no Brasil pela Portaria MS nº 529, de 1 de abril de 2013, demonstra comprometimento governamental 
contribuindo para a qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do território nacional, e promovendo maior segurança para pacientes, 
profissionais de saúde e ambiente de assistência à saúde. Para a efetivação deste programa, a Instituição Hospitalar a fim de cumprir as metas qualitativas deste contrato 
deve: 
8.1.1. Instituir o Núcleo de Segurança do Paciente visando à gestão de risco dentro da Instituição Hospitalar; 
8.1.2. Implantar uma classificação de risco efetiva no pronto atendimento e para os usuários internados, conforme quadro abaixo, enviando este relatório mensalmente. 
Quadro 6. Classificação de risco dos usuários do Pronto Atendimento e dos internados/mês e Procedimento Operacional Padrão de Alta (POP ALTA HOSPITALAR). 

N° LINHA DE CUIDADO CLASSIFICAÇÃO DE RISCO  
 

AZUL VERDE AMARELO VERMELHO 

01 Pronto Atendimento (PA)     

02 
Número de Segurança e 
Acompanhamento dos 
usuários internados 

Pediatria     

Clínica Médica     

Obstétricas      

Cirúrgicos      

Saúde Mental     

03 
Número de Intercorrências Obstétricas – classificar as intercorrências e 
encaminhar para a comissão avaliá-las. 

    

04 
Número de paciente que fizeram check list para ALTA HOSPITALAR 
SEGURA E ENCAMINHAMENTO PARA A UBS DE REFERENCIA* 

    

8.1.3. Promover a “alta segura” e referenciada para as Unidades Básicas de Saúde (UBS) responsável por meio de POPs, assegurando a alta hospitalar responsável, 
conforme estabelecido na Política Nacional de Atenção Hospitalar, Portaria GM nº 3.390 de 31 de dezembro de 2013. Para a Alta Segura, o paciente deve passar por um 
check list elaborado pela Instituição Hospitalar em forma de Procedimento Operacional Padrão (POP), devendo ser realizado pela equipe médica e/ou de enfermagem 
(revisão da classificação do risco, estado geral, sinais vitais, medicamentos, etc.) com encaminhamento para as UBS de referência, para continuidade do cuidado e atenção 
em saúde, com guia de orientações sobre esta continuidade, mudanças nos medicamentos e outros dados relevantes sobre os procedimentos realizados na Instituição 
Hospitalar e que as ESF necessitem saber.  
8.2. Compromissos Inerentes ao Processo de Construção das Redes de Atenção 
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